
RECURSO ESPECIAL Nº 1872259 - SP (2019/0014789-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : SILVIA BESSA RIBEIRO BIAR - SP186689
RECORRIDO : ARQUIMIMO AGUIAR FILHO
RECORRIDO : EXPORTADORA AGUIAR LTDA
RECORRIDO : J AGUIAR CIA LTDA
ADVOGADOS : OSÉAS DAVI VIANA - SP019801

HIROKO HASHIMOTO VIANA - SP026011

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
HOMOLOGAÇÃO DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Banco do Brasil S.A. contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, em
sede de agravo, afastou a possibilidade de refazimento dos
cálculos de liquidação na ação de falência, sob o fundamento de
que o credor, embora regularmente representado nos autos, não
se manifestou tempestivamente acerca da sua exclusão da conta
homologada, operando-se, assim, a preclusão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é possível a
reabertura dos cálculos de liquidação da falência para inclusão de
crédito de restituição não contemplado inicialmente, diante da
alegação de erro material e da ausência de preclusão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os dispositivos indicados como violados (arts. 494, I, e 503, §
1º, do  884 do CC/2002; e 76 do Decreto- CPC/2015;

 não foram objeto de debate no acórdãoLei n. 7.661/1945)
recorrido, inexistindo prequestionamento, nos termos da

 (AgInt no  DJe deSúmula 282/STF  AREsp n. 2.582.153/DF,
.29/8/2024)

4. A parte recorrente não indicou violação ao  do NCPC e art. 1.022
não logrou comprovar que o acórdão recorrido tratou dos
dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida
a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até
mesmo de modo implícito, de dispositivos apontados como
violados no recurso especial, incide o disposto na
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 " (AgInt no  relatorSúmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )6/12/2021,  13/12/2021.
5. A Corte de origem adotou entendimento conforme à
jurisprudência do STJ, segundo a qual, homologados os cálculos e
ausente impugnação tempestiva, opera-se a preclusão, impedindo
a rediscussão da matéria (  DJ deREsp n. 357.648/MG,  19/9/2005,
p. 328), incidindo o óbice da Súmula 83/STJ.
6. A alteração do entendimento formado na origem mediante
"distinguishing" demandaria o preenchimento dos requisitos de
cabimento, notadamente o prequestionamento.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.03/12/2025  09/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 270-
271

 

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S. A. contra
decisão que não admitiu o recurso especial, fundado na alínea a do
inciso III do  da Constituição Federal, que desafiou acórdão art. 105
prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim
ementado (e-STJ, fl. 178): Ação de falência Decisão que determinou a
elaboração de novo cálculo de liquidação para inclusão de credor que
não fora observado no cálculo anteriormente homologado, com a
suspensão da expedição de mandados de levantamento, cancelamento
dos já expedidos e devolução dos valores levantados Crédito do
agravado oriundo de contrato de câmbio, objeto de pedido de restituição
na falência Ausência de manifestação tempestiva do credor acerca de
sua não inclusão no cálculo homologado pelo Juízo, mesmo estando
regularmente representado nos autos Inadmissível promover nova
liquidação diante da inércia do interessado, que culminou na preclusão
temporal e consumativa no que tange à sua inclusão neste rateio
Incabível a inclusão do credor na divisão do saldo restante em
concorrência com aqueles que ainda não retiraram os mandados de
levantamento Prevalecimento do princípio da segurança jurídica de todos
os demais credores em detrimento do agravado Decisão reformada para
afastar a possibilidade de refazimento do cálculo de liquidação Credor
preterido deverá ser incluído com prioridade em próximo rateio após
verificação da existência de saldo Recurso provido. Os embargos de
declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 219-223). Em suas
razões de recurso especial (e-STJ, fls. 195-210), o agravante alegou
violação aos arts. 494, I, e 503, § 1º, do Código de Processo Civil de
2015; 884 do Código Civil de 2002; e 76 do Decreto Lei n. 7.661/1945.
Sustentou, em síntese, a ocorrência de erro material na decisão de
homologação da conta de liquidação, que não o incluiu como credor por
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restituição, não ocorrendo, dessa forma, a preclusão consumativa e
temporal ao presente caso. Asseverou, ademais, que "não há como
prosperar a decisão colegiada que desarrazoadamente desclassifica o
crédito deste credor por restituição para crédito retardatário, aplicando-
lhe a disciplina em total desacordo com a legislação aplicável" (e-STJ, fl.
208). Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 230-237). O
processamento do apelo especial não foi admitido pela Corte local,
levando o insurgente a interpor o presente agravo. Contraminuta
apresentada (e-STJ, fls. 257-265).

 

O agravo foi conhecido e o feito reautuado como Recurso Especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os
requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos por
violados (artigos 494, inciso I, do CPC; 884 do CC; 76 do Decreto-Lei nº 7.661/1945;
503, caput e § 12, do CPC) não foram debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a
respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
DECISÃO MANTIDA.

(...)
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5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART. 49
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156,
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões do
Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados recursos
decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo sobre o qual
versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos acórdãos
recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do  do art. 156
Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido o óbice da
Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO  DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

 4ª Turma, DJe ." (AgInt noAREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)  REsp n. 1.815.548/AM,

Documento eletrônico VDA52810272 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/12/2025 17:41:56
Código de Controle do Documento: 59311170-75d3-44dd-a7a6-dbeaee9142e8



relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/5/2020,
)7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento implícito,
há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se
pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de pronunciamento
inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Com efeito, "Segundo o entendimento deste STJ, para a admissão
do prequestionamento ficto, nos termos do  do CPC, em recurso especial, art. 1.025
exige-se a anterior oposição dos embargos de declaração além da indicação de
violação do art. 1.022 do NCPC, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a
existência do vício no acórdão recorrido." (  relator MinistroREsp n. 2.227.857/PR,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 29/9/2025,  2/10/2025.

No presente feito, a parte recorrente não indicou violação ao art. 1.022 do
NCPC e não logrou comprovar que o acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais
tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o
prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos apontados como
violados no recurso especial, incide o disposto na  " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 1.701.763/SC,
julgado em  DJe de ) 6/12/2021,  13/12/2021.

Ademais, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma: "Homologados cálculos para liquidação do
pedido de restituição movido à massa falida, a decisão torna-se imutável se irrecorrida,
não podendo ser reaberta a controvérsia alusiva a expurgos inflacionários antes da
expedição do alvará de levantamento respectivo." (  relatorREsp n. 357.648/MG,
Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em  DJ de 18/8/2005,

 p. 328.)19/9/2005,

A alteração do entendimento formado na origem mediante "distinguishing"
demandaria o preenchimento dos requisitos de cabimento, notadamente o
prequestionamento.

Ante o exposto,  do recurso especial. não conheço
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrida, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.
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É o voto.
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Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : SILVIA BESSA RIBEIRO BIAR - SP186689
RECORRIDO : ARQUIMIMO AGUIAR FILHO
RECORRIDO : EXPORTADORA AGUIAR LTDA
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ADVOGADOS : OSÉAS DAVI VIANA - SP019801

HIROKO HASHIMOTO VIANA - SP026011

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 09/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de dezembro de 2025
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